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RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : VALE S.A
ADVOGADOS : DANILO FERNANDEZ MIRANDA - MG074175

VINICIUS FRANCISCO DE CARVALHO PORTO - MG076938
MARIA CAROLINA PACHECO - MG096193
BERNARDO ROCHA DE ALMEIDA - MG108200
ROBERTA DE CARVALHO ASSAF FERREIRA - MG211004

AGRAVADO : N A M (MENOR)
REPR. POR : J A M
ADVOGADOS : MARIANA DE ARAUJO PEREIRA BORLIDO - MG182647

GRAZIELA RIBEIRO MIRANDA - MG198493

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO INDENIZATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA
DEMANDADA.

 A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua1.
apreciação, manifestando-se expressamente acerca dos temas
necessários à integral solução da lide, de modo que, ausente
qualquer omissão, contradição ou obscuridade no aresto
recorrido, não se verifica a ofensa ao artigo 1.022 do CPC/15.

 Verificar, na hipótese dos autos, na forma como pretendido2.
pelos agravantes, se está ou não configurada ofensa à coisa
julgada, demandaria reexame de fatos e provas o que é vedado
pelo enunciado da Súmula 7 do STJ. Precedentes. 

Os embargos de declaração foram opostos pretendendo3.
prequestionar teses para a interposição de recurso extraordinário,
motivo pelo qual deve ser afastada a multa do art. 1.026, § 2º, do
NCPC. Incidência da Súmula nº 98 do STJ.

 Agravo interno desprovido.4.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,10/06/2025 16/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .17 de junho de 2025

 

Ministro Marco Buzzi
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2830062 - MG (2025/0001842-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : VALE S.A
ADVOGADOS : DANILO FERNANDEZ MIRANDA - MG074175

VINICIUS FRANCISCO DE CARVALHO PORTO - MG076938
MARIA CAROLINA PACHECO - MG096193
BERNARDO ROCHA DE ALMEIDA - MG108200
ROBERTA DE CARVALHO ASSAF FERREIRA - MG211004

AGRAVADO : N A M (MENOR)
REPR. POR : J A M
ADVOGADOS : MARIANA DE ARAUJO PEREIRA BORLIDO - MG182647

GRAZIELA RIBEIRO MIRANDA - MG198493

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO INDENIZATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA
DEMANDADA.

 A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua1.
apreciação, manifestando-se expressamente acerca dos temas
necessários à integral solução da lide, de modo que, ausente
qualquer omissão, contradição ou obscuridade no aresto
recorrido, não se verifica a ofensa ao artigo 1.022 do CPC/15.

 Verificar, na hipótese dos autos, na forma como pretendido2.
pelos agravantes, se está ou não configurada ofensa à coisa
julgada, demandaria reexame de fatos e provas o que é vedado
pelo enunciado da Súmula 7 do STJ. Precedentes. 

Os embargos de declaração foram opostos pretendendo3.
prequestionar teses para a interposição de recurso extraordinário,
motivo pelo qual deve ser afastada a multa do art. 1.026, § 2º, do
NCPC. Incidência da Súmula nº 98 do STJ.

 Agravo interno desprovido.4.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):
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Trata-se de agravo interno interposto por , contra decisãoVALE S.A
monocrática de fls. 1412/1416 (e-STJ), a qual deu parcial provimento ao recurso
especial interposto pela parte ora recorrente.

O apelo extremo, fundamentado nas alíneas "a" e “c” do permissivo
constitucional, desafiou, a seu turno, acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do
Estado de Minas Gerais assim ementado (e-STJ, fl. 1036/1051):

APELAÇÕES CÍVEIS – AÇÃO INDENIZATÓRIA – ROMPIMENTO DA
BARRAGEM DA MINA CÓRREGO DO FEIJÃO EM BRUMADINHO –
PRELIMINAR – COISA JULGADA – INOCORRÊNCIA – MÉRITO –
INDENIZAÇÃO EMERGENCIAL AJUSTADA EM TERMO DE
ACORDO PRELIMINAR – INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA –
REQUISITOS PREENCHIDOS – REPASSE DO CADASTRO DA
AUTORA À FGV – DANOS MORAIS – SUSPENSÃO INDEVIDA DO
BENEFÍCIO EMERGENCIAL – ALEGAÇÕES GENÉRICAS – NÃO
DEMONSTRADOS –– PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. -
Não há perda de objeto da ação em razão do eventual término das
prestações do auxílio emergencial firmado no Termo de Acordo
Preliminar (TAP), que apenas implicaria o encerramento dos
pagamentos, remanescendo a obrigação em relação às parcelas
vencidas durante o período de vigência da tutela provisória. -
Preenchidos os requisitos estabelecidos no Termo de Acordo
Preliminar, não se justifica a repentina suspensão dos pagamentos
por parte da ré, de modo que as parcelas retroativas são devidas à
autora, bem como o repasse do seu cadastro à FGV, atual gestora do
Programa de Transferência de Renda. - O dano moral em razão da
interrupção indevida do pagamento do auxílio não é presumido,
devendo a parte autora comprovar o caráter de essencialidade da
verba. - Apenas alegação genérica alteração na qualidade de vida dos
moradores da região não dá azo à indenização de caráter
extrapatrimonial, devendo a parte autora se desincumbir do ônus
probatório que lhe é imposto pelo art. 373, inciso I, do Código de
Processo Civil, o que não ocorreu no presente caso. - Demonstrados
os requisitos estabelecidos no TAP pela parte autora impõem-se a
sua inclusão no programa de transferência de renda

Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 1297/1319), a recorrente aponta
violação aos arts. 141, 489 II, 1.022, I e II, 485, V, § 3º, e 503 do Código de Processo
Civil de 2015; e 843 do Código Civil.

Sustenta, em síntese, negativa de prestação jurisdicional e a necessidade
de extinção do feito, sem resolução do mérito, diante da perda objeto efetivada pela
coisa julgada, em razão da extinção completa e definitiva do pagamento emergencial
do Termo de Ajuste Preliminar.

Por fim, aduz que os embargos de declaração opostos na origem não tem
caráter protelatório, pois buscavam apenas o prequestionamento da matéria, razão
pela qual deve ser afastada a multa imposta pelo Tribunal local.

Sem contrarrazões.

Os autos ascenderam a esta egrégia Corte de Justiça.
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Por decisão monocrática (fls.1412/1416, e-STJ), este signatário deu parcial
provimento ao recurso especial tão somente para afastar a multa imposta pelo acórdão
que julgou os embargos de declaração.

Em suas razões de agravo interno (fls. 1420/1428, e-STJ), a recorrente
refuta os fundamentos em que se lastreou o  hostilizado, oportunidade em quedecisum
reafirma os argumentos deduzidos no apelo nobre.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):

O presente recurso não merece prosperar, porquanto as razões expendidas
pela parte agravante são insuficientes a derruir a fundamentação do  oradecisum
impugnado, motivo pelo qual ele merece ser mantido na íntegra por seus próprios
fundamentos.

 De acordo com a decisão monocrática anteriormente proferida, 1. a parte
insurgente aponta violação ao art. 1.022 do CPC/15, ao argumento de que o decisum
atacado não restou suficientemente fundamentado, pois deixou de analisar a extinção
do pagamento emergencial e, principalmente, a quitação das obrigações da Vale,
desconsiderando "o ponto da tese sustentada e decidiram que a referida quitação
abarcava somente as parcelas vincendas, e não as vencidas."

Razão não lhe assiste, no ponto.

Da leitura do acórdão impugnado, infere-se que as questões mencionadas
foram analisadas e discutidas pelo órgão julgador, de forma ampla e devidamente
fundamentada, consoante se extrai dos seguintes trechos do julgado (fl. 1.042, e-STJ -
grifei):

Observo que embora a mineradora insista na preliminar de coisa julgada
em todos os processos que versam sobre o pagamento do auxílio
emergencial, a jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de sua
não ocorrência nos casos envolvendo a mesma matéria.

(...)

A título de reforço argumentativo, ressalto que o eventual término das
prestações do auxílio emergencial firmado no Termo de Acordo Preliminar
(TAP) apenas implicaria o encerramento dos pagamentos, remanescendo
a obrigação em relação às parcelas vencidas durante o período de
vigência do acordo, não havendo, assim, perda de objeto.

Como se vê, ao contrário do que aponta a parte recorrente, não se
vislumbra a alegada omissão no , visto que as teses deduzidas em suasdecisum
razões recursais foram enfrentadas pelo Tribunal local, portanto deve ser afastada a
alegada violação aos aludidos dispositivos.
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Ademais, segundo entendimento pacífico deste Superior Tribunal, o
magistrado não é obrigado a responder a todas as alegações das partes se já tiver
encontrado motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem a ater-se aos
fundamentos e aos dispositivos legais apontados, mas apenas sobre aqueles
considerados suficientes para fundamentar sua decisão, como ocorreu no caso ora em

. Precedentes: AgInt no REsp 1716263/RS, Rel. Min. MARCO AURÉLIOapreço
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe ; AgInt no07/08/2018 14/08/2018
AREsp 1241784/SP, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 

, DJe . Ainda:21/06/2018 27/06/2018

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA.
INSTRUMENTO CONTRATUAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. OMISSÃO E DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. NÃO
OCORRÊNCIA. JULGAMENTO IMEDIATO DA CAUSA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. CLÁUSULA DE QUITAÇÃO
GERAL E PLENA. AUSÊNCIA DE DOLO, COAÇÃO OU ERRO. TESE NÃO
PREQUESTIONADA. SÚMULAS 282 E 356/STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO. SÚMULA
284/STF. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO. CABIMENTO. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. 1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e
1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma
fundamentada sobre todas as questões necessárias para o deslinde da
controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional. (...) 7. Agravo interno
desprovido. (AgInt no REsp 1839431/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe )08/02/2021 12/02/2021

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COBRANÇA. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. VENDA FUTURA. 1.
DEFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL AFASTADO PELA CORTE DE ORIGEM.
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 3. MULTA. NÃO
INCIDÊNCIA. 4. HONORÁRIOS RECURSAIS. DESCABIMENTO. 5. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. 1. A orientação jurisprudencial desta Corte é pacífica
ao proclamar que, se os fundamentos adotados bastam para justificar o
concluído na decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os
argumentos utilizados pela parte. Assim, tendo a Corte de origem motivado
adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do
direito que entendeu cabível à hipótese, não há afirmar que a Corte estadual
omitiu-se apenas pelo fato de ter o aresto impugnado decidido em sentido
contrário à pretensão da parte. (...) 5. Agravo interno desprovido. (AgInt no
AREsp 1508584/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA
TURMA, julgado em , DJe )01/06/2020 04/06/2020

Afasta-se, portanto, a alegada ofensa ao artigo 1.022 do CPC.

 No que se refere aos arts. 503 e 485, V e § 3º, do CPC/2015, as2.
instâncias ordinárias concluíram inexistir ofensa à coisa julgada. Alterar tal conclusão,
na forma como pretendido pela recorrente, demandaria reexame de fatos e provas o
que é vedado pelo enunciado da Súmula 7 do STJ. Nesse sentido, precedentes:
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. AUSÊNCIA. BEM
DE FAMÍLIA. CARACTERIZAÇÃO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. [...] 3. Verificar, na hipótese dos autos, na forma como pretendido pelos
agravantes, se está ou não configurada ofensa à coisa julgada, demandaria
reexame de fatos e provas o que é vedado pelo enunciado da Súmula 7 do STJ. 
[...] 5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.078.272/MG, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de 28/8/2023

.) [grifou-se]30/8/2023

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO
AGRAVANTE. [...] 2. A pretensão recursal esbarra no óbice da Súmula 7 do
STJ, máxime porque a análise acerca da violação ou não da coisa julgada não
pode ser apreciado sem o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos.
Precedentes. [...] 4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.931.075
/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de 8/5/2023

.)11/5/2023

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. FASE DE LIQUIDAÇÃO OU
EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. OFENSA À COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA.

 EXCESSO DE EXECUÇÃO. MULTA DECENDIAL.SÚMULA 7 DO STJ.
INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO. [...] 2. O acórdão recorrido reconheceu que o título executivo
judicial não determinou a incidência dos juros de mora para a multa decendial, 
concluindo inexistir ofensa à coisa julgada. Alterar essas conclusões demandaria
o reexame das provas produzidas nos autos, o que é vedado em recurso
especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ. [...] 4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.689.538/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .) [grifou-se]25/10/2021 28/10/2021

Incide, no ponto, o óbice da Súmula 7/STJ.

 Por derradeiro, com razão a recorrente no tocante à ofensa ao art. 1.026,3 .
§ 2º, CPC.

Verifica-se que a insurgente manejou apenas um recurso de embargos de
declaração, também com o objetivo de prequestionar a matéria debatida no recurso
especial, razão pela qual não há motivo para reputá-los protelatórios. Aplicável ao
caso, portanto, a previsão constante da Súmula 98 desta Corte, : "Embargosin verbis 
de declaração manifestados com notório propósito de prequestionamento não tem
caráter protelatório". Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. RECUSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. PRIMEIROS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INTUITO PROCRASTINATÓRIO NÃO
VERIFICADO. AFASTAMENTO DA MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO NCPC.
SÚMULA Nº 98 DO STJ. EMBARGOS ACOLHIDOS.
[...]
2. Os embargos de declaração foram opostos pretendendo prequestionar teses
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para a interposição de recurso extraordinário, motivo pelo qual deve ser afastada
a multa do art. 1.026, § 2º, do NCPC.
Incidência da Súmula nº 98 do STJ.
3. Embargos de declaração acolhidos para afastar a aplicação da multa do art.
1.026, § 2º, do NCPC.
(EDcl nos EDcl no AgRg no CC 142.742/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em , DJe )23/10/2019 25/10/2019

EMBARGOS DECLARATÓRIOS NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS
DECLARATÓRIOS. OPOSIÇÃO. CARÁTER PROTELATÓRIO. NÃO
CONFIGURAÇÃO. MULTA. AFASTAMENTO. ACOLHIMENTO DOS
EMBARGOS.
1. A multa inserta no parágrafo único do art. 538 do CPC/1973, deve ser
afastada em razão da orientação firmada no STJ de que "embargos de
declaração manifestados com notório propósito de prequestionamento não tem
caráter protelatório" (Súmula 98).
2. Embargos de declaração acolhidos para afastamento da multa.
(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 927.064/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe )22/08/2017 29/08/2017

Desse modo, tendo em vista que os aclaratórios opostos não têm caráter
manifestamente protelatório, afasta-se a multa aplicada pelo Tribunal local no julgado
de fls. 1.280/1.288, e-STJ.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão ora impugnada.

Ante o exposto,  ao agravo interno.4. nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.830.062 / MG
Número Registro: 2025/0001842-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000220681662000 10000220681662001 10000220681662002 10000220681662003
10000220681662004 10000220681662005 10000220681662006 10000220681662007
10000220681662008 10000220681662009 50019411020228130027

Sessão Virtual de  a 10/06/2025 16/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALE S.A
ADVOGADOS : DANILO FERNANDEZ MIRANDA - MG074175

VINICIUS FRANCISCO DE CARVALHO PORTO - MG076938
MARIA CAROLINA PACHECO - MG096193
BERNARDO ROCHA DE ALMEIDA - MG108200
ROBERTA DE CARVALHO ASSAF FERREIRA - MG211004

AGRAVADO : N A M (MENOR)
REPR. POR : J A M
ADVOGADOS : MARIANA DE ARAUJO PEREIRA BORLIDO - MG182647

GRAZIELA RIBEIRO MIRANDA - MG198493

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALE S.A
ADVOGADOS : DANILO FERNANDEZ MIRANDA - MG074175
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VINICIUS FRANCISCO DE CARVALHO PORTO - MG076938
MARIA CAROLINA PACHECO - MG096193
BERNARDO ROCHA DE ALMEIDA - MG108200
ROBERTA DE CARVALHO ASSAF FERREIRA - MG211004

AGRAVADO : N A M (MENOR)
REPR. POR : J A M
ADVOGADOS : MARIANA DE ARAUJO PEREIRA BORLIDO - MG182647

GRAZIELA RIBEIRO MIRANDA - MG198493

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos10/06/2025 16/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e

Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 16 de junho de 2025
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